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Em nome de Deus, Amen. 
– Saibam quantos esta cédula de testamento virem que no ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil seiscentos quarenta e dois 
anos, em os vinte nove dias do mês de Janeiro do dito ano, aí, nas casas de 
moradas do padre vigário, e ouvidor do eclesiástico, Inácio Coelho, estando 
ele em seu perfeito juízo, disse, e que por ser indisposto de doença 
incurável, e por temer o Dia do Juízo, e a conta que havia dar a Deus, Nosso 
Senhor; desejando muito pôr sua alma na carreira da salvação, disse que 
seria de idade de sessenta e quatro anos, pouco mais ou menos, e que todo 
o decurso de sua vida, gastara mais em servir ao mundo, que a Deus Nosso 
Senhor, a que tanto devia, por tão largas e copiosas mercês que lhe tem 
feito, demais, de o fazer sacerdote, sendo ele tão indigno. 
– Primeiramente disse ele, testador, que ao mesmo Senhor a quem tinha 
ofendido, encomendava sua alma, e lhe pedia o olhasse com os olhos de 
Misericórdia, com que olhou o apóstolo S. Pedro à divina Madalena, e ao 
Bom Ladrão, pois o redimiu com seu precioso Sangue, tomava por seus 
intercessores a Virgem Senhora da Conceição, em cuja Igreja fora 
baptizado, e fizera ofício de indigno vigário passante de trinta anos, e assim 
mais ao arcanjo São Miguel, anjo de sua guarda, sagrados apóstolos de toda 
a corte celestial. 
– Disse ele, testador, que levando Nosso Senhor desta vida presente, seu 
corpo seja sepultado na capela da Igreja de São Boaventura, do novo 






Francisco, e ao dia do seu enterramento lhe farão os frades do dito convento 
um ofício perfeito, ofertado com dois carneiros e cinco alqueires de trigo, 
e na Igreja de Nossa Senhora da Conceição lhe farão dois ofícios também 
perfeitos, ofertados cada um deles com dois carneiros e cinco alqueires de 
trigo; ao coveiro que lhe fizer sua sepultura, manda lhe dêem cinco varas 
de pano para um vestido. 
– Disse ele, testador, que tinha dotado de esmola ao novo convento de São 
Boaventura cinco moios de trigo de esmola em cada um ano, para sustento 
dos religiosos, e uma pipa de vinho, isto por sua morte, que em sua vida se 
tratava na escritura que fez do dote da esmola que em sua vida não daria 
mais que dois moios de trigo, e uma pipa de vinho, e o sítio que logo 
entregou aos religiosos, com sua casa, conforme a escritura diz, e eles serão 
obrigados, os religiosos, a lhe fizer em cada um ano, uma capela de missas 
por sua alma, e um ofício perfeito cada ano, ofertado com a oferta que diz 
a escritura. 
– Disse o dito testador deixava ao Santíssimo Sacramento da sua Igreja, à 
Confraria, meio moio de renda em cada um ano em quanto o mundo durar, 
para ajuda do azeite e cera; e outro meio moio à Virgem Nossa Senhora da 
Conceição, também em quanto o mundo durar; e que os mordomos das 
ditas Confrarias serão obrigados a lhe mandar dizer cada um ano uma missa 
rezada por sua alma, a da Confraria de Nossa Senhora, seria a missa à mesma 
Senhora da Conceição, e a outra missa ao Santíssimo Sacramento, isto 
somente em cada ano, uma missa. 
– Disse deixava à Confraria do bem-aventurado Santo Antão, outros dez 
alqueires de trigo. 
– Disse deixava à Confraria da bem-aventurada Santa Catarina dez alqueires 
de trigo. 
– Disse deixava à Confraria do mártir São Sebastião outros dez alqueires de 
trigo. 
 




– Disse deixava à Confraria do apóstolo São Pedro outros dez alqueires de 
trigo. 
– Disse deixava à Confraria do bem-aventurado Santo Amaro outros dez 
alqueires de trigo, e todas estas esmolas das ditas Confrarias serão 
perpétuas, enquanto o mundo durar, com condição que cada mordomo das 
ditas Confrarias lhe mandará dizer uma missa rezada em cada um ano por 
sua alma aos mesmos Santos, a cujas Confrarias deixa estas esmolas. 
– Disse que tivera contas com o capitão-mor Francisco Gil da Silveira, que 
haja Glória, e que lhe parecia que lhe devia sua fazenda a ele, vigário, 
sessenta e três mil reis, pouco mais ou menos, mas que os papéis o diriam, 
e por eles se faria conta com seus herdeiros. 
– Disse que Gaspar Soares, mercador, morador na ilha Terceira, lhe devia 
a ele, vigário, dez mil reis que lhe emprestara em dinheiro. 
– Disse que tinha esta madeira dos padres do colégio feita, e que à conta 
tinha recebido noventa sete mil reis, quantidade dela que já tem pago, e 
outra que pagou, e está por sua conta dos Tragueiros [?]. 
– Disse que das bulas que lhe tinha encarregado o chantre Sebastião 
Machado e o arcediago Manuel Cabral de Melo, que estava safe e tinha 
quitações deles, que se achariam no escaninho da sua caixa do camarote da 
despensa. 
– Disse que as bulas do tempo do deão Lopo Gil Fagundes não acabara de 
atimar contas, nem estava certificado o que lhe devia, deixa a seu 
testamenteiro as estime, e na mesma caixa ficam fechados os do deão, e um 
rol do dinheiro das caixinhas, que importa em oito mil reis, pouco mais ou 
menos, do qual rol se reporta, e que não se afirma se mandou este dinheiro, 
ou não, e tudo seu testamenteiro faria como dele confia. 
– Disse que todo o vestido, chapéus, sobrepelizes, barretes com cinco 
camisas, dois lençóis, os melhores que se achará na sua roupa, deixava ao 







– A cinco homens pobres, cinco vestidos de pano da terra, e isto só uma 
vez. 
– Disse deixava a Catarina, sua sobrinha, filha de Lucrécia Privada, vinte 
alqueires de trigo de esmola em paga de serviços que lhe tinha feito, e isto 
se entenderia em cada ano em sua vida, dela, e por sua morte cessaria a 
obrigação e tornaria ao seu testamenteiro e administrador, qualquer que 
fosse nomeado por ele, ou pelo testamenteiro que ele agora nomear. 
– Disse deixava a Maria Lourença, filha de Francisca Lourença, um 
quarteiro de trigo em sua vida, e por sua morte tornaria outra vez ao seu 
administrador. 
– Disse ele, testador, o padre Inácio Coelho, que mandava seu 
testamenteiro, e herdeiro, lhe mandaria cada um ano dizer uma capela de 
missas ao vigário que sucedesse na sua Igreja por sua alma, dele testador, e 
de seu pai e mãe, e de sua avó Grácia Dias, e isto se entende uma missa cada 
semana, que correrá esta obrigação enquanto o Mundo durar, e a esmola 
será meio tostão por cada missa. 
– Disse ele, testador, que pela grande obrigação que tinha a seu primo João 
Lourenço Fagundes, e por ele lhe ter criado seus filhos, e assim ele, como 
eles o servirem com grande amor e caridade, e lhe acudirem, e o 
acompanharem em todos os seus trabalhos e doenças. 
– Disse ele, testador, o padre Inácio Coelho, deixava por herdeiro de 
móveis de raiz de toda a sua fazenda, e ordenaria que se achar ter vencido 
na sua Igreja, ao dito João Lourenço Fagundes, por sua morte dele, a seu 
filho Bartolomeu Lourenço Fagundes, e por morte do dito Bartolomeu 
Lourenço, a Antão Vaz da Costa, e por morte do dito Antão a Nicolau da 
Costa, todos filhos do dito João Lourenço Fagundes, com as obrigações 
acima referidas, e assim deixava ao dito João Lourenço Fagundes por 
administrador e padroeiro do convento de São Boaventura, assim como ele, 
vigário, o era, e declarou que sendo caso que o dito Nicolau tivesse filho 
varão, no seu filho mais velho ficaria esta obrigação, e daí correria em linha 
 




direita sempre pelo mais velho, e sendo caso de Nicolau Deus os levasse ou 
a Antão, tornaria a administração ao filho mais velho de Bartolomeu, não 
tendo eles filho varão, e para mais se declarar, disse que a sua última 
vontade era ficar esta administração na casa do dito João Lourenço 
Fagundes pelas grandes obrigações que tem, assim aos filhos como ao pai, 
e manda que cada qualquer deles que ficar nesta administração tenha muito 
cuidado de acudir aos outros irmãos e irmãs conforme a qualidade de suas 
pessoas, pois são gentes nobres, e nesta conformidade lhe deixa ele, 
testador, sua fazenda como desejos que sempre procedam como nobres que 
são, e lhe encomenda muito que sirvam a Nosso Senhor com toda a 
vontade, que por nenhuma coisa falta a quem o serve, e desempenhando-
lhe alguns [palavra ilegível] terão cuidado de conservar o dinheiro, assim o 
pai como os filhos, qualquer que ministrar e torná-lo a entregar em renda, 
para que sempre possam dar conta de si, conforme sua nobreza, e cumprirá 
as obrigações de seu testamento como deles confia. 
– Disse ele, testador, que deixava ao dito João Lourenço Fagundes e a seu 
filhos por seus herdeiros e testamenteiros, assim como vai dito neste 
testamento, como dito tem de toda a sua fazenda, móvel e raiz, com 
obrigação de uma capela de missas em cada um ano, pela alma dele, 
testador, e de seu pai, e mão e avó Grácia Dias, como assim a fica dito, e 
com as mais obrigações acima referidas, e por aqui disse dava fim a seu 
testamento, e que havia por quebrados todos os testamentos que tinha 
feitos, cédulas e codicilos, e queria que nenhum deles tivesse força, nem 
vigor, e que somente queria que este valesse, e assim o requeria a todas as 
justiças, assim eclesiásticas como a seculares, o façam cumprir e guardar, 
como nele se contém, porquanto esta é sua última e derradeira vontade, e 
rogou a mim, o padre Manuel de Almeida, escrivão do Auditório 
eclesiástico nesta ilha das Flores, e Corvo, que lhe fizesse esta cédula e 






testamento, e eu, o padre Manuel de Almeida, escrivão do eclesiástico 
nesta ilha das Flores, e Corvo, que o escrevi. 
– Inácio Coelho – Manuel de Almeida. 
 
 
Em nome de Deus, Amen. 
– Saibam quantos este auto de aprovação virem que no ano do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil seiscentos e quarenta e dois anos, aos 
oito dias do mês de Fevereiro deste presente ano, nesta vila de Santa Cruz, 
desta ilha das Flores, na casa de morada do senhor ouvidor Inácio Coelho, 
vigário desta Igreja de Nossa Senhora da Conceição desta dita vila, andando 
ele, dito senhor ouvidor, em pé, ainda que achacoso, em todo o seu perfeito 
juízo, e por ele me foi entregue este testamento atrás, e me requereu da 
parte de Deus, lho aprovasse, porquanto temia a conta que havia de dar a 
Deus, Nosso Senhor, e não sabia quando o Senhor seja servido de o levá-lo 
para Si, e logo por mim, tabelião, foi dito, digo, foi feito este auto de 
aprovação por o dito senhor ouvidor assim mo requerer, em o qual auto de 
aprovação, disse o senhor ouvidor, que por este testamento havia todos os 
mais atrás por quebrados, e que não quer que outros nenhuns valha, nem 
tenha vigor senão este só, e que todos os mais havia por este por quebrados, 
como dito é, e que somente  este valha e tenha vigor, porquanto esta é a 
sua última e derradeira vontade, e assim requeria a todas as Justiças de El-
Rei, Nosso Senhor, que em tudo, por tudo, este lhe façam guardar e 
cumprir como dito é, e dele faz este auto de aprovação com seis 
testemunhas a tudo presentes, pessoas conhecidas de mim, tabelião, João 
de Sousa – Sebastião Onu, morador na ilha Terceira, ora assistente nesta 
dita vila de Grorosajal [?] – Gaspar Carneiro Rodrigues – o juiz ordinário 
Gaspar Carneiro Garo – Gaspar Rodrigues Garo – Brás Gomes – Manuel 
 




Rebelo, todos moradores nesta dita jurisdição, somente o dito Sebastião 
Onun morador na ilha do Faial. 
Eu, público tabelião, que o escrevi nesta dita vila de Santa Cruz, e escrivão 
geral, e notas, e almotaçaria, o escrevi e assinei de meu público e 
costumado sinal que tal é – Lugar do Público – Inácio Coelho – Gaspar 
Carneiro Garo – Gaspar Rodrigues Garo – Brás Gomes – João de Sousa – 




Em nome de Deus, Amem. 
– Saibam quantos esta cédula e codicilo feito depois deste testamento virem 
que no ano de mil seiscentos quarenta e três anos, em os sete de Março do 
mesmo ano, aí, nas casas e moradas do padre vigário e ouvidor eclesiástico 
Inácio Coelho, estando ele em seu perfeito juízo, e doente da enfermidade 
que Deus foi Servido de lhe dar, temendo a conta de há-de dar a Deus, 
Nosso Senhor, disse que queria para bem da sua alma acrescentar algumas 
coisas ao dito seu testamento, e emendar algumas coisas dele. 
– Primeiramente disse ele, testador, mandava a seu herdeiro e 
testamenteiro João Lourenço Fagundes, ou a qualquer de seus filhos, ou a 
quem tocar a administração na linha do dito João Lourenço, em a qual é sua 
última vontade, dure e esteja esta administração enquanto o mundo durar, 
que a capela de missas que ele deixa lhas diga seu sucessor, o padre vigário 
que for da sua Igreja, manda lhas diga os religiosos de São Francisco, no 
convento de São Boaventura, aonde ele, dito testador, tem ordenado seja 
sepultado, e assim todos os ofícios com a dita satisfação atrás referidos. 
– Disse ele, testador, que seu pomar, indo pela parede que extrema com 
Bárbara Coelha, e pela Canadinha que vai até o Pau das Escaleiras, e daí até 
à poça aonde lavam os inhames para a banda do Pulo, partindo com a ribeira 






limoeiros, pereiras, com todas as mais árvores, e vinhas, a terra, deixava 
aos religiosos do convento de São Boaventura, com mais meio moio de 
renda, com obrigação que os padres do dito convento lhe digam mais uma 
capela de missas rezadas, e um responso cantado todos os domingos pelas 
necessitadas em, digo, pelas almas necessitadas em o fogo do Purgatório, 
porque foi vigário muitos anos, e em algumas coisas pode estar encarregado 
sem o saber, e estas três capelas de missas que deixa, assim a este codicilo, 
como as duas do corpo do testamento, se mandem dizer enquanto o mundo 
durar. 
– Disse ele, testador, mandava a seu testamenteiro desse a sua irmã Maria 
Coelha um moio de renda, e, por morte dela, ficaria o dito moio de renda 
a suas filhas religiosas que estão no convento da Luz da Praia, e a derradeira 
que viver disporá deste moio de renda como lhe parecer melhor. 
– Disse ele, testador, mandava ao seu testamenteiro, desse em cada um ano 
um moio de renda a Maria da Anaia pelos serviços que lhe tinha feito com 
obrigação de lhe mandar dizer uma missa pela sua alma, dele, testador, e 
por sua morte, dela, poderá a dita Maria da Anaia deixar o dito moio de 
renda a quem bem lhe parecer com algum perpétuo pela sua alma dela, mas 
sempre a obrigação da dita missa durará em qualquer dos herdeiros, ou 
sucessores, a quem ela o deixar. 
– Disse ele, testador, mandava ao seu testamenteiro que o seu serrado que 
trás Pedro de Sousa de arrendamento, que se diz são dez alqueires de terra, 
o qual foi de Bartolomeu de Fraga, que parte com a casa onde mora Maria 
de Anaia, juntamente com os dois alqueires e meio de terra que estão no 
serrado de São Sebastião, que houve por título de compra de Tomé Gomes, 
desse estes doze alqueires e meio de terra a Águeda, filha de Isabel Carneira 
para seu casamento, e que os dois alqueires e meio de terra deixasse trazer 
à mãe da menina dita, enquanto ela não fosse para casar, e a renda dos dez 
alqueires conservará em sua mão e lha entregará quando ela casar, a qual 
 




lhe deixa com obrigação de uma missa rezada, que lhe mandará dizer 
enquanto o mundo durar. 
– E declara que vivendo e casando a dita menina, disporá e deixará a dita 
terra a seus filhos, tendo-os, e daí a seus sucessores, e levando Deus a 
menina antes que tome estado, é minha última vontade que sua mãe, dela, 
a goze, e deixe a quem lhe parecer, e declara que nunca esta terra será 
empenhada, nem vendida, sob pena de a venda ser nula, e seu 
testamenteiro a tornar a cobrar. 
– Disse ele, testador, que se posto que no testamento atrás deixava se desse 
a Maria Lourença um quarteiro de renda, mando que enquanto ela viva se 
lhe dê no todo vinte alqueires de renda cada um ano. 
– Disse ele, testador, mandava a seu testamenteiro desse a seu irmão Pedro 
de Fraga um moio de renda pelo amor de Deus, e que o dito Pedro de Fraga 
o logre em sua vida, e por sua morte o deixe, o deixe a quem quiser, ou 
em sua vida, o venda a quem lhe bem parecer porque em sua fazenda o 
deixa perpétuo, enquanto o mundo durar, o qual lhe deixa assim pelo puro 
amor de Deus, como por ser filho de seu pai, e de sua mãe, e sendo caso 
que o dito Pedro de Fraga queira mover algumas demandas, e se não quiser 
aquietar com esta mulher, com, digo, com esta esmola, manda lhe não 
dêem nada. 
– Disse ele, testador, deixava a sua fazenda da Lomba a Maria Vaz, filha de 
João Lourenço, e de Filipa da Costa, a qual lhe rende um moio e três 
quarteiros de foro, e isto em pagos de serviços para ajuda de seu casamento, 
a qual lhe rende moio e três quarteiros de foro, e isto em pagos o mundo 
durar, e sendo caso que a dita fazenda tenha um vintém de foro a Nossa 
Senhora do Rosário, como lhe dizem ter, o dito testador o pagará, suposto 
que lhe não declaram isso na escritura de venda, e com isso ela logre, e faça 
dela como coisa sua, que é por morte dele, testador. 
– Disse ele, testador, que a sua fazenda dos Biscoitos, que trás Gaspar de 






renda, e uma pedra de linho, deixava a Mariana da Costa, sua afilhada, para 
ajuda de seu casamento, outrossim em pago de muitos serviços com 
obrigação de uma missa cantada a Nossa Senhora do Rosário enquanto o 
Mundo durar pela alma dele, testador, e que enquanto Gaspar de Fraga e 
Isabel Lourença fossem vivos mandava os não botassem fora, nem lhe 
levantassem o arrendamento. 
– Disse ele, testador, deixava a seu afilhado, Diogo Coelho, vinte alqueires 
de trigo de renda em cada um ano, em paga dos muitos serviços, e que isto 
se entendia por vida, ou em vida do dito Diogo Coelho, e por sua morte 
tornaria à massa e monte de sua fazenda. 
– Disse ele, testador, mandava dessem, pelo amor de Deus, aos herdeiros 
de Amaro Valadão, genro de Heitor Francisco, um quarteiro de trigo por 
uma vez. 
– Disse ele, testador, mandava que dessem seu testamenteiro aos herdeiros 
da Gonçalves, irmã de Rodrigues Enes, dez alqueires de trigo por uma vez. 
– Disse ele, testador, que deixava se desse um quarteiro de trigo por uma 
vez aos herdeiros de Rodrigues Enes. 
– Disse ele, testador, mandava lhe dessem um moio de trigo por uma vez 
a Domingos Valadão do Ilhéu, pelo amor de Deus. 
– Disse ele, testador, deixava sua afilhada Isabel encomende a seu 
compadre João Lourenço e a sua comadre Filipa da Costa, a não botarem 
nunca de casa, e a honrassem e favorecessem em tudo o que pudessem, e 
que havia por válido tudo, tudo o que se contém no testamento, excepto o 
que neste se acrescenta ou diminui, e que somente queria que o que neste 
se continha se guardasse, e que assim o requeria a todas as Justiçaso fizessem 
cumprir,por ser esta sua derradeira vontade, e me pediu, a mim, Frei 
Nicolau da Vitória, lhe fizesse este, o qual fiz e assinei com o dito testador, 
ano, dia, e mês acima dito. 
– Frei Nicolau da Vitória, digo e declaro que disse o dito testador que havia 
por válido tudo o que se contém no seu testamento, excepto o que neste 
 




acrescenta ou diminui, e mandou fazer a dita declaração em que se assinou, 




Em nome de Deus, Amem. 
– Saibam quantos este auto de aprovação virem, que no ano do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil seiscentos quarenta e três anos, aos 
sete dias do mês de Março deste presente ano, nesta vila de Santa Cruz 
desta ilha das Flores, nas casas de morada do reverendo senhor ouvidor 
Inácio Coelho, que é nesta dita vila, pelo dito ouvidor me foi dado este 
codicilo feito nas casas, digo, feito nas costas deste testamento atrás, e 
estando ele em pé, de seu perfeito juízo, e me requereu lhe aprovasse o seu 
codicilo, de que ele me rogou fizesse este auto de aprovação, em que disse 
ele, testador, que já tinha feito seu testamento atrás, e que agora fizera este 
codicilo para descargo de sua consciência, e que queria que valesse, e que 
para isso também requeria a todas as Justiças, assim eclesiásticas, como 
seculares, que em tudo, por tudo, lhe façam guardar e cumprir o dito 
requerimento do dito senhor ouvidor, com testemunhas a tudo presentes, 
pessoas conhecidas de mim, tabelião, – Gaspar de Sousa Coelho, morador 
na vila das Lajes, ora estante nesta dita vila – Diogo Coelho – Bartolomeu 
Coelho – Gaspar Carneiro Garo – Amaro Gomes – Manuel Rodrigues 
Fialho – Caetano Pimentel – todos moradores nesta dita vila, e ao longo 
dela. 
– Eu, João Rodrigues, tabelião, que o escrevi e assinei de meu público e 
costumado sinal,que tal é, eu, João Rodrigues, escrivão do Público, e do 
Geral, e Notas, Almotaçarias nesta dita vila de Santa Cruz, que o escrevi. 
– Lugar do Público, digo, o escrevi – Pagou deste cinquenta reis – Lugar 
do Público – Inácio Coelho – Gaspar de Sousa Coelho, com cruz – 








Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo do ano de mil seiscentos 
quarenta e três anos, em os quinze dias do mês de Março do dito ano, nesta 
vila de Santa Cruz da ilha das Flores, nas casas moradas do padre ouvidor 
Inácio Coelho, estando doente em uma cama da enfermidade que Nosso 
Senhor o proveu de lhe dar, por ele dito, ouvidor, me foi dado este 
testamento e codicilo para nele acrescentar, a bem de sua alma, as coisas 
que lhe importam, de que rogou a mim, o padre Manuel de Almeida, 
fizesse este codicilo para acrescentar algumas coisas que de novo lhe 
lembraram. 
– Disse ele, testador, que mandava se desse a sua ordenaria que for vencida 
do presente ano à Fábrica Grossa da sua Igreja. 
– Disse ele, testador, mandava se desse um moio de renda perpétuo à 
Fábrica do corpo da sua Igreja para sustento da telha, [palavra ilegível] as 
mais faltas que nela houver, porquanto o povo é pobre e não pode acudir a 
tanto, e que era sua vontade que a primeira obra que se fizer desta esmola, 
seja um sacrário para o Santíssimo Sacramento, perfeito e acabado. 
– Disse ele, testador, que os que forem mordomos da Fábrica, terão muito 
cuidado de acudir às coisas necessárias da Igreja, como é sempre prover de 
telha e cal e as coisas mais necessárias para o culto divino. 
– Disse que deixava mais a Maria da Anaia o aposento onde mora Manuel 
Fernandes, onde se chama o Moio, que rende vinte alqueires de terra e 
casa, e assim mais manda a seu testamenteiro lhe dê um manto e saio de 
baeta. 
– Disse mandava dar aos herdeiros de Baltazar Coelho e Marta Rodrigues 
vinte alqueires de trigo, só por uma vez. 
– Disse mandava se pagasse a Gaspar Nunes as custas de quando o ano 
passado foi preso por ele, ouvidor. 
 




– Disse mandava se pagassem as mesmas custas a Melchior Gonçalves, de 
quando esteve preso. 
– Disse lhe parecia mandara por Jordão Rodrigues dois tostões a seu irmão 
Sebastião Rodrigues de um carneiro que lhe deram de sobredito, não 
estando pago, manda lhe paguem os ditos dois tostões, mais disse devia três 
vinténs de uma ovelha que se repartira, fora de João de Fraga, vindo ele 
sabendo dono lhos pague, e quando não, se dê a uma Confraria pobre. 
– Disse mandava que pagassem a Baltazar Rodrigues cinco tostões. 
– Disse que um mulato seu, por nome Bartolomeu, o tinha dado a Ana 
Pimentel, filha de Maria da Anaia, ainda em sua vida. 
– Disse mandava se dessem a Inácio Nunes três moios de trigo, pagos em 
três anos, por lhe pedir esta esmola por amor de Deus, e porque sempre o 
serviu com muita inteireza e boa vontade. 
– Disse ele, testador, que levando-o Deus desta enfermidade deixava a seu 
sobrinho Francisco Dias doze mil reis que lhe paga de [palavra ilegível] que 
lhe não seja pedido nunca, nem dinheiro, nem venda, e por aqui disse ele, 
testador, havia por acabado este codicilo, e que havia por válido, e tudo o 
que se contém no seu testamento, tirando aquilo que em dois codicilos de 
novo ordenou, os quais codicilos e testamento, quando se fizeram, estava e 
está em todo seu perfeito juízo, e entendimento que Deus Nosso Senhor 
foi servido de lhe dar, e às Justiças eclesiásticas e seculares pede lhe façam 
cumprir e guardar, elegeu o dito testador a mim, o padre Manuel de 
Almeida, fizesse este em que me assinei, o dito testador, dia mês e ano já 
dito. Manuel de Almeida – Inácio Coelho. 
 
 
Saibam quantos este instrumento de aprovação deste codicilo virem que no 
ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil seiscentos quarenta 
e três anos, em os quinze dias do mês de Março do dito ano, nesta vila de 






Inácio Coelho, que são na dita vila, sendo ali presente o padre ouvidor 
Inácio Coelho, estando ele ali doente, em sua cama, doente daquele doença 
e enfermidade que o Senhor Deus lhe aprouve de lhe dar, estando ele certo, 
do seu perfeito juízo e entendimento por ele, e ele mesmo me foi dado este 
seu testamento atrás com estes codicilos, o qual, digo, nele o qual lhe tinha 
feito o padre Manuel de Almeida, e por ele, digo, com que nele deixava 
era sua última e derradeira vontade, e assim a que, digo, e assim me 
requeria a todas as Justiças eclesiásticas, como seculares, lhe façam cumprir 
tudo o que no dito seu testamento o fizesse com, digo, todo o que neste 
codicilo fica declarado em todo, e por todo, por nele deixa é sua última e 
derradeira vontade, o qual testamento eu, tabelião, recebi da mão do dito 
padre Manuel de Almeida – João de Fraga Coelho, escrivão do número – 
João Rodrigues Garo – Gaspar Carneiro Garo – João Rodrigues de Freitas 
– José de Fraga Coelho – Gaspar Rodrigues Garo, todas pessoas conhecidas 
de mim, tabelião, e eu, João Lourenço, tabelião do Público, e Judicial, e 
Notas, e escrivão da Almotaçaria em toda esta ilha das Flores, e seus 
terrenos, pelo senhor conde de Santa Cruz, que tais escrevi, e com 
testemunhas presentes assinei de meu público e costumado sinal, que tal é 
– pagou nada – Lugar do Público – Inácio Coelho – Manuel de Almeida – 
João de Fraga Coelho – João Rodrigues Garo – João Rodrigues de Freitas 
– José de Fraga Coelho – Gaspar Rodrigues Garro. 
 
 
Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil seiscentos 
quarenta e três anos, aos vinte dias do mês de Março deste presente ano 
nesta vila de Santa Cruz desta ilha das Flores, na casa do defunto Inácio 
Coelho, vigário que era nesta Igreja de Nossa Senhora da Conceição desta 
vila, em presença do juiz ordinário João Rodrigues Garo, pelo juiz foi 
mandado a mim, escrivão, fizesse este termo de como assim é na verdade, 
que ele, juiz, mandara abrir este testamento, codicilos do dito defunto, e 
 




qual testamento o dito juiz mandou abrir em presença do padre Manuel de 
Almeida e padres de São Francisco frei Nicolau da Vitória e frei Boaventura 
dos Anjos, para saberem onde se havia de enterrar seu corpo, e para se ver 
o que mandava se fizesse por sua alma, com que dispunha de seu 
testamento, a vê-lo seja este, em que assinam o juiz com os ditos padres, 
eu, João Rodrigues Garo, escrivão que o escrevi. – Manuel de Almeida – 




Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil seiscentos 
quarenta e três anos, aos vinte e um dias do mês de Março deste presente 
ano,nesta vila de Santa Cruz desta ilha das Flores, na casa que foi do vigário 
e ouvidor Inácio Coelho, que distam, que é nesta vila, digo, nesta dita vila, 
ao longo da Praça Velha, são do presente ouvidor Diogo Velho, seja de 
unanimidade, para eu nesta palhoça, e vim, de ele ouvidor para fazer 
inventário da fazenda do dito defunto. Logo, por João Lourenço Fagundes, 
foi apresentado este testamento atrás do dito ouvidor, o qual ouvidor, 
digo,o qual, ouvindo, logo mandou-lhe, e lhe demandou a mim,escrivão, 
fizesse este termo de apresentação, como ele ouvidor visse que era verdade 
que ele guardara o dito testamento, por assim aprovado, prescrito por belo, 
e mandava que em tudo, e por tudo se cumpre e guarde assim, e da maneira 
que nele se contém, de cujo fiz este auto de apresentação em que se assinou 
o dito ouvidor. 
– Eu, João Rodrigues Garo, escrivão do Público, e Judicial e Notas e 
Almotaçaria nesta vila de Santa Cruz, o fiz, por mandado do dito ouvidor. 
– Eu, João Rodrigues Garo, escrivão, o escrevi. 
– Diogo Velho, cumpra-se o testamento do padre Inácio Coelho, como está 
feito e assinado pelo defunto, hoje, vinte e três de Março de mil seiscentos 








Saibam todos quantos este auto de posse dado de meu ofício, a 
requerimento da parte, virem que no ano do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Cristo de mil seiscentos quarenta e três anos, em os vinte três dias do 
mês de Março deste presente ano, ao longo desta vila de Santa Cruz desta 
ilha das Flores, nas terras que foram do padre vigário e ouvidor Inácio 
Coelho, que Deus tem, que são ao longo desta dita vila, a saber os quinhões 
que se dizem de Gomes Dias, que Deus tem, apareceu João Lourenço 
Fagundes e me apresentou um testamento do dito vigário Inácio Coelho, 
que Deus tem, em o qual testamento o deixava herdeiro e testamenteiro 
de toda a sua fazenda, com outras declarações nele declaradas, e logo pelo 
dito João Lourenço Fagundes me foi dito e requerido que, conforme o seu 
testamento que apresentado me tinha, me requeria lhe desse a posse da dita 
terra, assim adita, e juntamente com outro pedaço de terra que se chama o 
Pau Pique, e mais outro pedaço que se diz o Telhal e Lameiro, todas terras 
que o dito defunto possuía, sitas a esta dita vila, a qual logo por mim, 
escrivão, abaixo nomeado neste seu requerimento, e conforme o 
testamento que apresentado me tinha, lhe fui dar a posse das ditas terras 
aqui nomeadas, em as quais terras entrou cada uma por si, como mandei 
entrar nelas, entrou em cada uma delas por sua vez, digo em cada uma delas 
por sua vez, e andou por elas e passou por elas, e eu, escrivão, lhe meti nas 
mãos da terra e pau, pedra e erva que nela havia, que houve por bem em 
tudo, e apossado na posse das ditas terras aqui nomeadas, a qual posse lhe 
dei de meu ofício, tanto quanto posso, assim, e da maneira que ele vai na 
posse, manda a qual posse lhe dei real e corporal, e actual de meu ofício, 
em dia claro, às oito horas da manhã do dia, pouco mais ou menos, sem 
contradição de pessoa alguma que quisesse contradizer do dito João 
Lourenço, se houve por empossado, investido na posse das ditas terras, e 
qual posse, eu, tabelião, lhe dei conforme o dito testamento, e dele fiz este 
 




auto de posse de meu ofício a requerimento da parte com testemunhas a 
tudo presentes, pessoas conhecidas de mim, tabelião Gaspar Furtado de 
Mendonça, morador nesta dita vila, e mais testemunhas João Rodrigues 
Garo, morador na vila das Lajes, desta ilha das Flores, ora estante nesta dita 
vila, com o dito João Lourenço, que todos assinaram. Eu, público e geral 
tabelião nesta dita vila e sua jurisdição, o escrevi e assinei de meu público e 
costumado sinal, que tal é, eu, João Rodrigues, escrivão, que o escrevi, 
mais testemunhas a vinte três de Março, eu, João Lourenço, digo eu, João 
Rodrigues, escrivão que escrevi. – Lugar do Público – Gaspar Furtado de 
Mendonça – João Rodrigues Garo – João Lourenço Fagundes. Pagou desta 
posse e caminho dois tostões. 
 
 
João António da Silveira de Mesquita, escrivão do Judicial e Notas nesta 
vila de Santa Cruz, desta ilha das Flores. 
– Certifico que este é o próprio testamento com que faleceu o padre Inácio 
Coelho, o que sei por bastante informação que tirei de pessoas que 
conheciam a letra do tabelião que aprovou, e sinal do mesmo, e das 
testemunhas que assinaram, o qual testamento tem quinze meias folhas com 
estas numeradas e rubricadas pelos altos dos cabeços, com o meu 
sobrenome breve, que diz Silveira. 
– E por ser tudo verdade, passei o presente em que hei-de assinar como 
tabelião, Manuel Inácio de Barcelos, dada e passada em esta vila de Santa 
Cruz, em os quinze de Setembro de mil setecentos setenta e quatro. 
– Pagou desta grátis. 
– E eu, sobredito, o escrevi e assinei. 








Recebi do senhor comandante António Vicente de Mesquita cento e treze 
mil trezentos e trinta reis dos perpétuos arrastados que pertenciam ao 
legado do reverendo vigário Inácio Coelho por sua parte e de seus dois 
irmãos, João Pimentel da Silveira e Filipe António. E para sua clareza passei 
o presente em os catorze de Outubro de mil setecentos e oitenta. O vigário 
Manuel Lourenço Vieira. 
 
 
Diz o alferes António Vicente Pimentel de Mesquita, morador nesta vila de 
Santa Cruz, como imediato sucessor do vínculo instituído pelo padre Inácio 
Coelho, de que era actual administrador seu pai, o capitão João Pimentel 
da Silveira, que Deus haja, e porque é falecido o dito seu pai, e ao suplicante 
pertence a administração e posse do mesmo vínculo, pelo que pede a vossa 
mercê, senhor vereador segundo, juiz pela lei na ausência do doutor juiz de 
Fora, faça mercê mandar que qualquer escrivão, a quem esta for 
apresentada, dê posse ao suplicante do dito vínculo, lavrando auto da 
mesmaposse. E receberá mercê. Deu-lhe Mesquita. 
 
 
Auto de posse dada das terras de legatário do padre Inácio Coelho de que 
era administrador o capitão João Pimentel da Silveira, e hoje pertencentes 
ao alferes António Vicente Pimentel de Mesquita. Ano do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos e oitenta e nove anos, aos vinte 
nove dias de Agosto do dito ano, sendo nesta vila de Santa Cruz, e seus 
termos da mesma vila, e onde eu, escrivão, fui junto com o procurador do 
suplicante, que era António Vieira Raposo aí, entrando nas propriedades 
pertencentes ao vínculo do dito padre Inácio Coelho, aí, em cada uma 
delas, bradei em alta voz, se havia alguma pessoa ou pessoas que em 
pedissem a posse das referidas propriedades ao alferes António Vicente 
Pimentel de Mesquita, e por muitas vezes que passei por todas, e bradando 
 




que se havia alguém que impedisse a dita posse, que falasse, e ninguém 
impediu a posse delas, o que fiz pelas oito horas do dia, por diante, e 
fazendo bom sol claro, e mando, e como em nenhumas delas houve quem 
impedisse, peguei em erva, terra, e folhas que nas ditas propriedades 
achava, e de tudo e das mesmas terras dei posse ao procurador do dito 
alferes, e ele logo o lhe recebeu em nome de seu constituinte, e se deu por 
empossado, que lhe tinha ordenado o mesmo, o que tudo fiz em presença 
das testemunhas abaixo assinadas, Caetano José de Mendonça, Manuel 
Francisco Coelho, e o dito procurador, que todos hão de assinar neste auto 
de posse, comigo António Pimentel Armas, escrivão, que por despacho do 
juiz vereador segundo, o alferes João José de Mesquita, e a requerimento 
da parte suplicante, o escrevi e assinei de meu público e raso sinal de que 
uso, que tal é, como se segue. 
– António Vieira Raposo – Caetano José de Mendonça – Lugar do Público 
– António Pimentel Armas. 
Reconheço a letra e público supra ser da própria mão e punho do escrivão 
que o fez, e hoje falecido, António Pimentel Armas, o que afirmo 
debaixode juramento dos Santos Evangelhos, sendo preciso. Vila de Santa 
Cruz, vinte e três de Junho de mil oitocentos e seis. João António Silveira 
de Mesquita. Confere com os seis originais a que me reporto, em poder do 
apresentante, a quem tornei a entregar, que assina de como recebeu nesta 
vila de Santa Cruz das Flores, aos 7 de Abril de 1850, eu, Teodoro Inácio 
da Costa, tabelião que o escrevi e assino em público e raso, e declaro que 
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